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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federaldo Brasil

Comprovante de Situação Cadastral no CPF

No do cPF: 611.372.861-72

Nome da Pessoa Física: ALE)(ANDRE I\4ATTAO DA SILVA

Siluação Cadastral: REGULAR

Digito VeriÍicador: 00

Comprovante emitido às: 10:57:50 do dia 21lOll2$í4 (hora e data de Brasília).
Côdigo de controle do comprovante: 090E.7187,6931.2T1D
A autenticidade deste comprovante deverá ser confirmada na página da Secretaria da
Receita Federal do Brasil na lnternet, no endereço www. receita.fazenda oov hI

Apro\êdo pela IN/RFB no I .042, de 10106120'10
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@ALEXANDRE MATTAO DA SILVA

SQSW l0l, BL "E" Apto 305, Sudoeste
Brasília - DF / CEP: 70670-016

oAB/DF t3.074 /CPF 611.372.861-72
Telefone residencial : (061) 3297.4609

Telefone celular: (061) 9635.8486 e (061) 8144.1584
E-mail: arnitltao ri r ahoo.cotn.trr

Brasileiro, casado, 4l anos

FORMAÇÃO ACADÊMICA

! Formado em Direito, na Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal, no
ano de 1996.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL NA ÁREA

! Advogado e Assessor Jurídico da Prefeitura Municipal de Dom EIiseu/PA
(aneiro de 2009 aÍé a presente data)

Função: Advogar nos processos de Execução Fiscal e nos Embargos à Execução do

Municipio, assessoÍar a Diretoria da Dívida Ativa e Diretoria de Arrecadação

municipal, emitir pareceres tecnicos, elaborar Projetos de Lei etc., e ainda questões

relativas ao SIAFI/CAUC.

) Advogado da Prefeitura Municipal de Barcarena/PA (uúo de 2015 até a

presente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, e ainda questões Íelativas ao sIAFI/CAUC, especialmente para expedição

de CND.

}AdvogadodaPrefeituraMunicipatdelteitube./PA(dezembrode20llatéa
presente data)

[unção: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, e ainda questõés relativas ao SIAFI/CAUC, especialmente para expedição

de CND.
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Advogado da Prefeitura Municipal de lgarapé-Açu,íPA ldezembro de 201 I até 'zn
a prcsenre data ) @ '

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, especialmente quanto a questões relativas ao SIAFI/CAUC, no que tange

a expedição da CND e do CRP.

F Advogado da Prefeitura Municipal de Redenção/PA (aneiro de 2013 até a

presente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, e ainda questões relativas ao SIAFI/CAUC, especialmente para celebração

de convênios.

> Advogado da Prefeitura Municipal de Uruará/PA (unho de 2013 até a
presente data)

Função: AdvogaÍ nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, especialmente quanto a questões relativas a bloqueio do FPM e ainda

questões relativas ao SIAFI/CAUC, qurnto a expedição da CND.

i Advogado da Prefeitura Municipal de Prainha/PA (agosto de 2O1f alé a
pÍesente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

I'-ederal, especialmente quanto a questões relativas a bloqueio do FPM e ainda

questões relativas ao SIAFI/CAUC, quanto a expedição da CND.

F Advogado da Prefeitura Municipal de Benevides/PA (agosto de 2013 até a

pÍesente data)

. Função: Advogar nos pÍocessos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, especialmente quanto a questões relativas ao SIAFI/CAUC, no que tange

a expedição da cND e do cRP cND e ações visando a celebração de convênios

permitidos pela legislação.

}AdvogadodaPrefeituraMunicipaldeMarituba/PA(aneirode2ol4aléa
presente data)

o Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, especialmente quanto a questões relativas ao SIAFI/CAUC, no que tange

a expedição regulaizaçáo de prestação de conlas.

>' Advogedo da Prefeitura Municipal de Brasil Novo/PA (outubro de 2013 até a

presente data)

. Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

nedáral, especialmente quanto a questões relativas a bloqueio do FPM e ainda

questões reiativas a regularização de inadimplências perante ao SIAFI/CAUC'

! Advogado da Prefeitura Municipal de Cachoeira do PiriíPA (outubro de

2013 aÍé a presente data)
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Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto a Sust çar.*
Federal, especialmente quanto a questões relativas ao SIAII/CAUC, no que tange§/
a expedição do CRP.

i Advogado da Prefeitura Municipal de Augusto Correa/PÀ (unho de 2010 até
a presente data)

Função: Advogar nos pÍocessos de interesse da Municipalidade junto à Justiça
Federal, e ainda questões relativas ao SIAFI/CAUC, especialmente para expedição
de CND.

> Advogado da Prefeitura Municipal de Mãe do Rio/PA (outubro de 2015 até a
presente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal. e ainda questões relativas ao SIAII/CAUC, especialmente para expedição
de CND e ações visando a celebração de convênios permitidos pela legislação.

)> Advogado da Prefeitura Municipal de Capanema/PA (outubro de 2015 até a
presente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça
Federal, especialmente quanto a questões relativas ao SIAFI/CAUC, no que tange

a expedição do CRP.

i Advogado da Prefeitura Municipal de Ourém/PA (abril de 2015 até a presente

data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, especialmente quanto a questões relativas a expedição da CND.

), Advogado da Prefeitura Municipal de Rio Maria/PA (abril de 2Ol3 aÍé a

presente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, e ainda questões Íelativas ao SIAFI/CAUC, especialmente para celebração

de convênios.

i Advogado de Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA (dezembro de 2013

até a presente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, especialmente quanto a questões relativas a expedição do CRP.

) Advogado da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA (dezembro

de 2014 até a presente data)

Função: Advogar nos pÍocessos de interesse da Municipalidade junto à Justiça

Federal, especialmente quanto a questões relativas a expedição do CRP.
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Advogado da Prefeitura Municipal de Santa LuzialMA (dezembro de 2013 até
a presente data)

Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à
Federal, especialmente quanto a questões relativas a expedição do CRP.

:"t&
@

F Advogado da Prefeitura Municipal de Pindoretama/CE (fevereiro de 2016 até

a presente data)

F Função: Advogar nos processos de interesse da Municipalidade junto à Justiça
Federal, e ainda questões relativas ao SIAFI/CAUC, especialmente para celebração
de convênios.

ALEXANDRE fillllii,il"*ffiÍi?H
MATTAO DA DAsILVA

SILVA Dados: 2017.01.18 l8os:ss

ALEXANDRE MATTÃO DA SILVA
OAB/DF n" 13.074

s Alves 6

§
Port'

N. 0019'2017

)
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ffi Instituto de Preuidêttcil 
ttglcpltjqlghg1f do Piriá,.,.ffi*

C.N.P.J.: n' 02.148.931/000t-67

DECLARAÇÃo

Declaro para os devidos fins que o advogado ALEXANDRE uarrÀo
DA SILVA, brasileiro' casado' inscriÍo na OAB/DF sob o no 13.074 presta serviços proÍissionais

'a este instituto. obtendo êxito no processo judicial para o qual foi contratado, notadamente na
questão relativa à emissâo do Ceúificado de Regularidade Previdenciária - CRp desta autarquia.

Declaro ainda que até a presente nada não há nada que desabone sua

conduta profissional.

Por ser verdade firmo a presente declaração.

Cachoeira do Piriá/PA, l8 de novembro deZ0l4.
CNPJ: 02. 148.93.1/0001_67
Presidente do IpASECAp

t
Presidente do IPASECAP

)-uts

uis D

Costqda fionsa+--.
d^ \w'4'.U

Costâ da Fonseca

GONFÉRÉ cotú
T

§
E-mail ipasecao@hotmail.com B Rua cetulio var8as n" 5J.1. Cenrro - CEP 68.617{00 I (09

Cachoeira do PiÍiá - Estado do PaÍi

Pod'
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU

CNPJ: 22.953'681/0001 - 45
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

"23
@

D E C L,,1 R,,I Ç ,.1 O

DECL-{RO para os devidos fins quc o adsogado AI'EXÀNDRE

\{ATTÀ() D,,\ SILVA. bra-sileiro. ca.sa<lo. inscriltl nc C)ABiDl, soh o n" l3.o7.l presta sen,iços

prolissionuis n,".sta lr,lunicipalidade. obtcndo ôxito cm vários prtxcssos judiciais. cspcciafulcnte nas

qu!'stiles que cnr olvcm a rcgrrlariz'rção do SI"\Fli CÂtlC do Município'

Declaro ainda quc at(i a PÍescnle data nâo há nada cm sua conduta

profissional quc possa desabonáJo'

Por r vcrdade linllo a preseÍrlc declaraçào

l)rr Eliseuil'À. 05 dc dczcmbro rlc l(') I 3'

o(;t' R..\ :iETo
to nicipal m l;.liscu/PA

'-Bf'âf*i:
-L

§

P

lL /tâ Ôliwêiíâ no aD - CentÍo CEP OA6aAOOO - Fone: i94i 33312210
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DESEMEARGADOR FEDERAL REY}'IALDO FONSECA

MUNICIPIO DÉ PRAINHA
ALE)(ANDRE MATTAO OA SILVA
FAZENDA NACIONAL
CRIST]NA LUISA HEDLER
FAZENDA NACIOTIAL
n oectsÃo oE rls

e2e

POOER áJOICIÂRIO

TREUilAL REGO'{ÂL FEDERÂL DA PRIIEIRÂ RÉGI'AO .

AGRAVO REGIMENTAL Eu Ãéàiü-ó oe'rnérnuuENrO N 00ô422110.2013 4.01 0000/PA

.,1l
pio"""so Ong. 0O0365í-59.20i 3 4 01 3902

REIATOR
AGRÂVANTÉ
ADVOGADO
AGR.AVADO
PROCURADOR
AGRAVANTE
AGRAVADA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO - AGRAYO REGTMÉNTAL - LIMINAR'TruTELA

ANTEcipADA - ENTE "r[ã"ii': 
exÊãri"lõ oã-cpqex - PoSSTBTLIDADE -

IMPENHORABIUDADE DE BENS,

1. ' o fato e que a CPD-EN e a suspensáo da insíjtqáo do n(,ne da entidade pÚbii:â nos

cada§ros de devedoíes 'naaimgàotes 
nõo pdem :êr, 

negadas po$lue o reguercnte nào é

@ngado a oÍerccer bens e, iàãiiA q""ra"'de eventua! opõs,êáo cte f'nbaryos à execÜçào' nào

*nda íazoavet que *p **;';;"ígià'dii qti'u.'tey" oà acão dxec'utiva Íiscat para e'náo

ooder rmpugná-la e {Jvanwai ãrs ó-uaos dâ nadmpénaa' PÍecederúes. (AGA 0@3123-
'gg 

zolO.a.Or.cOOryAM. Rêi. DêsembaÍgâdor Fe<'erd Reynalcto Fonseca Sêtima Turma' e-DJF1

p 17i de 25106/2010)

2 Ém suma '*ta em exêc{'Çáo embaryada sa'a e/n scào arutaloia' gelo Mun//cipto'

,ndepeí}(,ntemonte o, p'"o#J'i"-g';;-i;-; *!i'a-1 "'nd**o cta ceftklâo tusitiva de

cébttos cÍ)m eeaos ruegaw#i#Ã'*- Ag no 1 t50 ff)á/PR: Rel' Min CASTRo MEIRA'

DJ 05 8 200e. REsp no 
' 
ori:sànLlããi"fin ãeNeón-o Gor{cALvES, DJ 10 3 200e; REsp

n" 601 313,RS Ret. Mrn. cnôãôieiú. ói d. 20-920o4: REsp no 381 459XSc Rel Min'

HUMBERTo GoMES oe sAÀ"Róàl ôl;-;;; zooallo n" a43 [2#RS Rer rhn LUtz FUx'

oJ oê 02 122002: REsp "'ài;:à;sõ 
ner úi" GlR.clA vlElRA' DJU de 21 102002) 4

Req.rrso Espeoât *"r*,* Jt',nifi 
";i r r í+waA - RêLlor Mrn§tro Lúz Fur ' sTJ - PriÍnerra

Turma - U|'IAN|ME - D.le 17112009)

3 PaÍa o ente públÉo. não e ex§Éo píévÉ apresêntaÇão dê ger'nta' em fa@ da

rndisooniblrdade do§ befrs pt úri'"' Ut'n 
"ottto 

da presrrrção de §olvebildede d€ gue goz'n as

un'dades politrcas- I-ogo nao-ilãtle * Àr"t * tfonw^a oe expedçáo de certidáo posttiva cle

d;;"-#;;; de ;d;€ (en 47 § eP da La 8212te1)

4 Decisáo mantida.

5. Agravo Regimental não fwido

ACORDAO

Vi$osere!âtâdo6.íêsautos.cmguesáopaÍt6âsaomalnd|caclas
(loudis
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POOEB jij0lclÁ§lo
rãiÀúiÀ-nrcroNAl FEDERAL D^ PRrreR REsÂo- --
Àãnnúõ aeôrúENTAL EM eóúvo oE lNsrRtruÉNro N ooan22+10'2013 4

àrocesso OÍig. 0003657-59.2013 4 01 3902 @

Dêodê a Stma TuÍmâ do Tribunal Regional Fêderal la. 1'- Regiào' por

unantmidade. r€gBÍ proúmento â 
"gra* 

regimefltal' no§ termo6 do voto (lo Reletoí

Brâsilie. 4 de íe^rêrâro dê 2014

DESETBARGADOR FEOERAL REYT{ALOO FOITSECA
Reletor
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POOER g.OqAFlO

rRBUnÂL REc'oilfiffi;t-óÁ pnrrm neoÃo

AGRAVoREG|MENTALEMAGRAVoDE|NSTRUIVENToN.ool32g34l.2ol4.4.0l'omo/DF

!tI**" *-, oo72s&s62013'4-01'3400

D€SEI!tsARGADOR FEDERA REYhIALDO FChISECA

TJNIAO FEDEFTAL
iàsÉ-noeEnro MAcHADo FARLÀs

ãÉreiruú MUNIcIPAL DE URUARA - PA

ALE(ANDRE MATTAO DA SILVA

UNÁO FEDERAL
R. DECTSÃO OE FLS.

a"oedros creditos,
perm e a expediÉo

l"
\-..t

-í.rC

@

RELATOR
AGRÂVANTE
PROCURAOOR
AGRAVADO
PROCURADOR
AGRAVANTE
AGRAVADA

EIGI'[ÍA

pRocESSUArcrvrL-ExE-cuÇÃoFrscAL-s9ir-lT'RB+'"*'f '"Jt='sffi .§'ffoT"
;[ffi":"'à"Eôgo oe 'cPo+N - DEPÔsrro

POSSIBILIDADE

l Em se tratando de â@ na qual se disane divid6 rribúáíias - cDíno na htÉEse dcs aúos -

pÍoposta Por entiria& PUblica (lfu nicipio Íesta coflílguíada a o que
una !êz qÉ' para

da Certldão Posiliyâ de Oébito com Efeito de I'legáiva CPD.EN. na

peítdêncà de errôargos à exeqrção ou de açÕes outras. em qúo o dábfio esreia sendo

uestonâdo, bem coíno a na inOusgo do ooÍÍP da âludije enlilade'PÚblÉa nos registros dos

edastros
o hto é que aCPDÍ.Neásúsp€ núo cla in§cr*Fo do Í:ir,nÉ da erílktae Pública ].,os

cadasÍms de devedoí? s inadimqlente s náo púem §r negada§ qorque o reqterente náa e

obíigado a ofercer bens ern gaÊntb quando de eventual eposrçao de embalgg s à exocufio, rào

sendo rezoáwl que sep @mrylrlo a aguadar o aiuaBnbnto da a$o exeqliva frs;..at !É,ra entâo

90det impugnà4e e íevantar os óflus deNe&s da inaditplência Píecedentes (AGA 0003123-

010.4.01.0000/AM. Rel. Desêmbarg ado r Federal ReyÍtaldo Fonseca Sétirna TuÍmâ. ê-

DJFI p.171 óê25ts,n010l

J Mesmo à mngara de píev,§o exPre ssa rb eí 151 do CIIrI o SIJ e e§d coÍte tém

abonab a epecli@ de CPD'EN a Munhiga ao ú aiuizamento de açáo Íendante a atalar a

eígibilidade do iábito tribtttátlo ÉspecÍrl,o(..-)' (in 70069 IIA 007008s 97.2011 .4.01 .0000.

Relaor. DESE IúBARGADOR FÉDEPÂL LUCLqNO TOLENTINO AMIAFÁL, Data de Ju§anento:

?8n21m12.sêTl[1A TURMA, Data (b Publitzção e-DJF1 P.392 de 09 N3t2o12\.

(...Feia em exeor@ êmbaÍgada. sela em a60 anulatória, Peto MunciPo'

rndepêndeflteÍnenle da pres{açáo de garartÉ. e cabllêl a expedrçáo da Ceítidão Posüva de

(.. )

4

Dêbitos com EÍêtlos |'legativos (Precodente§: Ag rÊ 1.150.8O3PR. Rel. MIN. CASTRO TIJIEIRA

DJ 05.8.2009, RESP n" 1.074.2531vlG, Rel BENEDITO GONÇALVEt, rr. ,0.a.2669: REsP

n' 601 313/RS, Rel Min. CASTRO MEIRA. DJ cle 20.920O4; 381 .459iSC. Rel Min

HUMBERTO GOIúES DE BARROS. D-,de 17.112003; RESP . Rel. Min. LUIZ R,X'

DJ de 02.12.2002: REsp no 376.3rt1ISC, Rel. Min. GARC DJU de 21,10-2002) 4-

Recurso Éspect al desprovdo.' (REsp no 1 115 458lBA - uiz Fux - STJ - PriÍneire

-DJP- 17|finffi-)3 Dedsáo

81101-l GONFÉRE COilI

(

§
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PCOÉR JIJOICIARO
?"iiãüiÁi ãÊáoÍ{aL FEDERAL DA PRITERA REGúo

AGRAvoREGIMENTA,-EMAGRAVoDEINSTRUMENToN.oÔ1329}81-201a,a'01-oQppffi-'

5 "A tunsprudêncb vêm admithdo a suspensáo da exgrtÍlidde @ debit6 tribl'Éric do§

Municipios pela popcitura O"-iá-"ãrfáãna, a qtef Oevem egurparar'se os erÍÔargos do

dcvedor. lsso poÍque, ,"t"nttOo-sã " débrbs de túta'*faO" da Farenca Púbftca Muniipal'

dispensã.e o crepós,to peri-oi- r""oãu lnai.por,o*oace dos ben$ públicos. bem coÍno da

presun@ de sotvarútila& ; ü r;;;r yÉ.q potiticas' iAG2007.01 00.03o902-4rBA.

Ret. Juiz FedeÍat osÍrEne n *0".-. if,i s""tos, oiravâ TurÍna. e-DJF1 p.5O3 de 111072008)

SAquestilodabgEtdadêounâodadivÚarlbutáÍia(&sirl'deí'alicl'dâ'etc)érnalêriâaser
ãir-iro, ã +a. ãe cogrt(:ào ou em sede de embaÍgos a exeo.tÇáo'

id)

Processo Orig. : m7298&5ô201 3.4'01 3400

7. Dessão rnântda

8. Agravo r€iÍÍientel não Provido.

ACORDAO

v§tos ê relatados estes arEs' em quê sâo partes as aciÍna indrcadas

Brasilra. 19 de agcto de 2014

v r\., .^^ çl - f
t-r)

'Jt.\

3/
@

FO SECÀ.
.8ra, c qrá. í
de

Decile a SétiÍa TurÍÍa clc TÍibtnal Regionat Fedit-a! 1" . 1 '- RegÉo poÍ

uí)animiJade. n.g", pa'*to eo âgr'n,o ÍegiÍnental' no6 têímc do vob do Relator'

CONFERE COM

ORIGINAL

s
DESEMBARGADOR FEDERAL REYNAL DO FONSECA

ôg|!-Yto.{â P.{oa.) O€Se

do coôraatb da JtEüç:t Faêer' A rraítirdc
wx,t !'íl riJ3-t,

s
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PgO6t Juro'clARto

,"*.* ooonÃÊtãll-ü Pnreer nect'o

AGRAvoREGIIENTALEÀ,tAc'RAvoE|NSÍRUr/.ENToN-fr2o192.57.2014'4.01.0000/DF
(d)
iú""s- om.. 002527G55201/r 4 01 3400

DESEMBARGADOR FEOERAL MARCOSAUGUSTO DE SOUSA

FAzENOA T.IACIONAL
CRISTINA LUISA HEDLER
MUNICIPIO OE TELGACO /PA

ALD(ANDRE MATTAO DA SILVA

RELÂTOR
ÀGRAVANTE
PROCURADOR
AGRAVADO
PROCURADOR

EEXTA

PROCESSI.JAL CML IRIBUTÁRIo.. SUSPÊNSÁO-.OÉ- O(IGIBILIDADE DO CRÊDITO

rRtBuTÀRto. MuNtcipto. üÉÉàtlõ-õe- dpoeN _ 
posstslLloADE. PRÉCEDENÍES

óÊ'sit?tiiúü. ÀóúÚo aeqrrinar NÀo mcnnDo

1 . lncabi\rel e oíêÍta de bent do mÚiciFút' eín qaqll da divila' uína Éz gue e6te§ sâo

ínoenhofàreb, deÉn(b *, j;áü-r-õãÃ "rrooin 
a_ e Dêtâ)§ @m EÍertos de lttcg*va

oà oue rÉo haiâ §rspcn§âo ã;p""* d" veÍDâs ÍedcraB e a AÍtÍrnistrôçâo llhncipd possa

âss,inâÍ e kElêíÍtGÍttar coíwêná ;ã'"t'tit"t d"*tp"tÚt""d" §üa§ atví'des de goEím em

;íd*-rn;,"Ço. PÍecsdênEs do TRF 1'Região

2. A€r8YO fegiÉíltal I $'ê sê ÍEgE provtmento

ACÔiDÂO

t)eci,e a TuíÍrE. poí m,lrrÍtade' ncgBÍ píoi'{ÍEítto e agravo í€{tiÍÍEínal'

g.ÍuÍma do Tff ú 1. Regitu- BresÊa. t3deEreÍeimdb m15-

"oà[ã'*il*
ac

}xúdô t Ét- 
-r-q,_. 

}rr- .r-t- 
"'aE 

u tts6t016IJ: ót*Ú m rt ti-rktr
Âl!eg

7
/

D€§êmbtga(bÍ FedeÍel IARCOS Al'GUSÍo ÍE sOUsA
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ACORDÃO DO TRF DÁ I" REGIÃO. OUE NEGOLi

PROV'IMENTO Á O AGRAVO REGIMEIiTÁL

DÁ LINIÃO DE oÁ o

DA CPD.EN PÁRA o MbNI DE

IGARAPE.A

*à[''S-i:*

'Í

$
Polt'

g12017

Ll



r!H$ml§!!lrllrll

?
S-

rHBUr,oL ".."*iiã#i[ffii 
PRrrErRÂ REGúo

AGRAVoREGIMENTALEMAGRAVoDEINSTRUmENToN.0(B0290{2.2014,4.01.0000,DF
id)
Processo OÍig 0032375-832014.4.01 3400

DESEI/tsARGADOR FEDERÂL i/lARCqS AUGUSTO DE SOUSA

MUNICIPIO 0E IGiÀRJÀPE-ACU - PA

VANÊSSA RATTOS RODRIGUES
ALEü}IDRE MATTAO DA SILVA
FAZÉNDA T.'IACIONAL

CRISTINA LUISA HEDLER

=MENTA

Deedê a Tunru, por un liÍ$dâde- negEr píovtlrEotc ao agra\rc regirnentel

8' ÍuÍma do TRF da 1' Regráo - Bras{La. 20 de

ONFÉRÉ COI-II

$12011 oRl ,it

PRCCESSUAL clvlL. rRlBUrÂRo. rRT 557 DO CP€'-{'LÉABILIDAoE 5g5pgp5ÃO DE

;i;Jtiüüc?"óõ CnÉilió''-rfrriuríCro-uuúcipro o(PÊoÇÃo DE cPD€N

POSSIBILIDADE. PRECEDENiES-.-OCSÊ TRIzuNAL' DECTSÃO úOUOCRANCI OO

eELAroR DÂNDo PRovllcNiõao ãêúvo (ARr -s5/' À l'-r' cpcl' sEu A oITIVA Do

AGRAVADo supERAÇAo Jxx,üüóÀõà"eu-riizlô_..oÃ APRECTAÇAo P^ELÂ rURMA

JULGADoRA Do AGRAVo nió]r'iàHl-rl' ftúvo nEeucxrAl túo PRovtDo'

1. O STJ. no Frgamsnto do REsp 1 1462g6/SP' "" ":"1á].í(ã 
do aí &13C' do CPC' enlêrÉ€u

oêra rEcessrdade dc ;ntmâÉo da pare agravga para Íe6posta. soà pel,e de nut<lade. soínente

;ü#ã;ã;;;--" rã'irit*dao "* 
áso o" tnegat'a d€ sesurÍÍÉítto ao Íe.,Í§o'

2. Entretalo. Íica superade eYentud oíer§a ao arl' 557 do CPC dianE oo idgeÍneíto col6'9ledo

co agravo regiÍneí{âl "E 
pá;'.*b" 

"-ottxso 
stEttÍ. do Rêlatoí (SÍJ AgRg ÍE REsp

iãzããsrlie .-Ã.r. N§n Humoerto MaÍtins, SegÚxla Turrna' D'le 17'2'2014).

3 D€ acofdo com o dis.poslo no aÍt 557 do CPC,.o Íelalor regarl s€gt,Ínento a Íecr,rso

menúestaír€nle inadÍÍis§hd itü;;Ét ,'ú** ou eÍn confto'Ío com s'mdâ ou com

pnspn dênqa doÍnnaÍüe o" *tHã üLLí o" srpreÍno Tnbunal Federal' ou de Tribsal

Superiof

4. lncabi\el a oÍeíta de bens do m,-ricjpro em gaÍefltE dâ divi'a' ÚÍrla vez guê cstes sáo

iÍlpênhoÍâreis. deveÍloo *t;;;;;;êil; É9ry^9 oébaos corn Efeitos de N€gativa

oara qrÉ nâo hâia *"p"r"a. i" ap"sse de \,eÍbas fe(E ia-rs e a A.tminlslÍaçáo iÀ.nlcrpal possa

as§lnaí e rÍpleÍneírtaÍ -t*"loa p'ã *tin':at desempenhrúo suas drvÚades de govemo em

pior oo" *rái rp". Prece<bntes do TRF 1' Região'

5 Agraro reglírEítal a qtE sê negâ pÍo$Ítrento.

rcÔnoÃo

@

RÉLATOR
AGRAVANTE
PROCURÂDOR
PROCURADOR
AGRÂVAOO
PROCURÂDOR

o

s
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POO€R i{JDrCrÀ8rO
rsá'urui Éqort rEoaAL oAPnmA RÊeÂo

AGRÁVO REGIMENTAL EU AGRAVO DE INSTRUMENTO N. üXXESX}'22014.4.0
(d)

Processo oÍ8. : m3237ffi3.2014.a.01 34m

e

'tio*r$

DêsembeÍgador Federal IARCOS Àt GUSTO D€ SOUSA

? D-írú -tíl-o ooLl'n íúe ,.ao(a,
SOU§À coírdl'lc UP t!' 2 20+2. d.2J@f20Ol QtÉ úúlatru
e Rra n'397 óa I&tO:Xtli. aro C(IttalE da JlEtça r.óa?t

I l'tt!á'llrrír d. Ch,lrt! Pú{t-
À rrGírÊ(lrtê oo 6Grtlrtlo poóa

Bí-i{í- . ICP€ra.r
tiar r.úlÍlÊtcit 110 gre

*§áEr-il'*

§
\

ll.
g20t7

, kr-zÉ r a úafr -Jr5o {Úítt É E -ür-... ri{Ê !::{: tt .Í8, !a É
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raa,.er- neeorffilB rnre*e nrcüo

ÂêRÂvo DE INSTRUTTENTO N ün9&9512013'4'01'0m0íoF (d)

;;Sso O.s @/1735-4320'13 4'0t'3/t00

rt!,!rulllulrlltl.n

OESEMBâRGADOR FEDERÂL I(ASSIO NUNES MAROUES

rnlr.rlceo DE Rlo IâARIA ' PA

ALEG}IOREMATTAODASILVA I

Y§S""BffiMA''{AEI.FARTAS :

,66

RELÂTOR
AGRAVANTE
PROCURADOR
AGRAVADO
PROCURADOR

JT
e

ADMrNrsrRArÍvo^e8ryo^rdEBffi tl%Jit?"^8n",ffi +HI§'13ÔEt#ffiJ1"
oÉ ruouPuENTES. stAFl c
.: Em csríonnrcrade com o ÂÍL 5' §§ ? e "'* "*tTlg*oâ'&fJ*'#m
3Jffija:i"ã,r'Jm*'ff*ffi !"Lffi"fi nltãilãi'i'e'"*"a**^*""
coÍte GEouse.oo*o'otJlffi &ãtõáã'?to;il*t Âram MesuenaÍn oJ de

i2 rzzr12'.e REo-2$5rgzzóàffiatão'-oã'ióãtg'0"' iáái carlos ribreira Ahês Dr de

10.12.2012\.

2. Além dtsso. con§oânte raÍÍbêíÍt iul3qufÍl*t q?g--:âo e aOmltstrct que se oDsle' e{n

Íazào dehscrçáo oo ^"õ'no'êrAf 
ucar'rc' o ttp""tt dt ttcr.t"6 ÍbdeftrÉ des{nâdos a

"acoes socra6 e aÉes em t'ã üÀ;tã e1:ry0"u oe 
-edt'ãcaã' ='toe e assiíância sooâl''

conpreenderdo'.. * *i'õü soos' ri'd- at'Êlas 
- 

'o['d" e saude edu€Éo'

saí€aíÍEÍrto. urbanizeçáo " 
'Índm;i;fâi-d'" *'içto dê údE da poptJaÉo locel'

Precêdentês

3 AoÍavo de rírstrunÉnto a qur sê dá paÍcrd pÍoviÍÍEilo parâ, ailecFtdo os ê'r'!c da n'!ela'

rí.teÍminaÍ que seiam a.*#'; ã"'êrr'.d "tt't"pdb 
p'otcttiá:" í€§P€cü\'aíÍGnte dâs

[,]iJ.ü3'""üüaa;. osiããoãã oimazzor2 oot€tos da píesEírte dêíÍtanda

EMEI{TA

c

DeseÍnbaÍgâdoí Fêd€râl XÁSSIO IAROUES

Eniô ô: rat - ---aÉ!r--E-'É'r-É'!'F 
!t"r_t:aor-Ja -'a.-.-n F

ACÔRDAO

oêci,e a Tu'Ína' PoÍ unâíü tade, dâÍ pãchl púgylílcÍlto ao agEl!,o Cle

insúuíErÍlo. nos leíÍÍlo6 do t,oto do íebt6'

Seía TuÍme do ÍRF dâ 1'Regiâo - BrssÍs' 2 de ÍÍlaÍço ê 2015'

T.
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dÉ,.t :ort. 
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TEE[,x^t REcffi.Mtflffi PRERA RÊGIÃO

AGRAVO DE INSTRUi/Ei{TO N. m25552-74.201 5.4.01 .OOOOTDF (d)
PÍocesso Orig.. 001557&28201 5.4.01.34m

RELATOR
AGRÂVANTE
PROCURADOR
AGPÂVADO
PROCURADOR

DESE,\,BqRC'ADOR FEDERÂL MARCOS AUGUSTO DE SOUSÂ
FAZENDA I'.IACIONAL
CRTSTINA LUISA HEDLER
MUNICIPIO DE BRASIL NOVO - PA
ALEXÂNDRE TT,ÀTTAO DA SILVA

Í)€crsÃo

A decisáo qravada nào ÍÍreÍecê íep6Íos

Entêndo gtE. para obtençe de CêÍtijão fuG.tiva com EHtos de Negâtivâ - CPD-

EN. o trfuniipio nb á oDÍEú a oíenàr b€fls sm garantb. p1xs, sêndo ente FJbl;6o, se6 beÍt3

sâo imçen horáveb.

OutÍro não ê o 6nt8ÍÉirnenlo de§e Egíeg[a Oilâ\r8 TuÍrna:

PROCESST AL CÍvlL E TRIBUTARIO EMBÂRGOS O€ OECIIRAçÁO
REcEElDccorrononnvoREGIMENTAL.LIuIiIÀRJTUTELAÂNTEqPADA
- ENTE lrt.r,liCrpat. - EXPEOIÇÀo DE cPo-€N - PosslBiLtDADÉ -
IMPENI{ORABIUDADE OE BENS-

II
3- '... o ísio ê qr a ÇP},g{ c a sJspara& dâ tílscílçào (b Íldne de efltdade
p,§ica noc ;;@É Oo a*eOaç inaOrttdcí16 nâo @êír'. sêr- ncArdss'

p.qt 
"-à.ruatto 

ttao e obítgEcb e cúeíês b'íl§ trÍt gaÍ1ttiâ quâÍtdo de

c"Éüud ofÀÉo do êínbagc â c'Ga'çeo' "s.l--'do rry]l,--qy tâ,t
snpaEoã-atiádã o qt"zãnotro oa e6o aaalÍra rrscal ptr',ãttáo pÚ
htp,rgÉ;;-;;ttü oo ôtIr octt'aoc À lnar"Élroa'PÍ!'dcíúes (AG/À

OOOSI Zf-AS2Or O.l.O1 (mUAM, frd' OGÚ'ínEíFdoí Fedra' Rrrynaftb Fascca'

SaÜna TÚ'Ila êD',F I p 171 ü 25'62010)'
a E n ü; .so" ; 6Íeorçb ÍtsÚgrda sÊ's eín ?.anrlíÔna' odo

u.xspã, iü+-io"at"-1" à orcÚiaft" dê gÚeÍE' 
-ó *)ivct : :3aP d8

c.ttdb*F;t;=Íitú;- "à- 
gàiou licÍF§"o6' (Pt€cÉdeírDs: A0 no

t.15o.m;ã;;. lü.-GÀ§Tó uEIRÀ tu 06'É20Í19: RE+ no 1 07'-253/Ít'G

ne. u*IàEiÉúó óuçar-ws' t''l lo'3'409: REsp Írô 601 313Rs Rêl

u,n. cÀffi- uSRA Oi de 20 92oo4: REsP ír !l81 45s'1c:- 11: rxn

iJUMBEfi'.GoMÉs oe aeanos, DJ (b 17 t 1 2Ú3: REsp no 443,02dlF.s, F.d.

ulrl. r-uà-rtÍ";í;@12:fut ae+ tt' 375 Í/Sc' Rel' Mrn 
-GAFICIAVIEIRÀDXrdcZl'lO:mZl4R€clÍ3oÊsp€od@ovr<to''(REspn'

1 t 15 45úÀ- Àá"mt r*n'tto't't" fLs - STJ - Pnín€rs Turma ' UNANIME - oJê

5. "CoíitaÍldo-se de efltc PÚdrco tcoín bsns mpgflrsâv ds). rn@ g!,e o só

aruizãn€nto @ açáo não coírsle no rd rJo rn. 15t do CTN aCP}ENeanâo
rnclr.sào das reínções dos câdãsúo§ federâis (CAUC|TCÂOIN) nào lhê poó€m

vrto( $rÍispíu&ítoal g€nénco - sôí Ílo96dâs (poÍqu€ o reçueíente nâo Pod€ seí

cünpelido a deíeceí bêns eín gaanta neín godoíta queÍÊítdo, Íazâlo)' No

mesrno saottb. itn'rmoíÍr§ dêosô€s lranst#as em 1úgdo: AG tf
20o5.01 .00.07057GryMG; AG M 200ô.01.@.0693796ÍMG: AG

200s 01 -00.0660ô4-7/MA. AG l{. 2005.0í.00.06r601ôoíDF: ÂG r.lo

2005-01.@.0êt950-4,GO eAG rf 2005.01.8.06329 7/P:.

6. Fara o eflre trUico. ítáô ê oxi{ido P.Évb apí€sêírtação da garânEa. eín fê da

ind§ponrhÉdade dos b€íls Blblicos, b€ín cúno (3

+rc g(cetr lls unióádca politcas Logo, nâo

)óqr-rr-: r.!r-ô&lJÉb- n- F 'ÉF 
1t'0" iroÚ .,9' Ú-a+

, -^.r. !c !! r.tt§rafto x .&s-7a-lDi!.!i @,..t txE
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F@€R JIDIIARIO
TmuilAL REcloul'i-epent p1 p6a54 xggl6

AGRAVo oE INSÍRUIENTO N. 001 2635'86201 6.4.0 1 .00001DF (d)

Processo Or§.: 006793&072015-4-0í.340o

il[r!l]nI lrIllLI|,ilII

DESET,BARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES IIAROUES
UNI.AO FEDERAL
ALMO6348. JOSÉ ROEERÍO T'ACHADO FARIAS

PREFETURA MUNICIPAL DE MÂE DO RIO

DFOOO13O74. ALEXANDRE }TATTAO DA SILVA

4a
@"

RELÂTOR
AGFIAVANTE
PROCURADOR
AGRAVADO
PROCURÂDOR

ADMtNtSrRArlvO. AGRAVo DE INTRUMENTO-. INSCRIÇAO DE MUNICIP|o EM CFIDASTRo

ôÉ iiraorr'prerres. stAFl, cAUc, cADlN. AÇÔEs soclAls'

l. Coírsoante prsprurdêncra fiÍmada' rÉo é admissÍvet que ss ob§ie' em raáo da iascílçáo do

,r"ilpl" ". ór,çilCAuC, o;p."* * gctrsg,íeoeraq dBslinados a 'a@s sociais e açôes

"- iãiâd. ÍronEira'e laçoes ãã educâÉo, saúde e assis*âncà so'dal'' compreendêndo-s€ no

i;,-. ãçô"" socbb. odás ,C,rd* -úd"s à saide, sôrcação. saneraÍnento. uíbanização ê

-.iú.ui ârn g.ral ttas corÚi;ões d€ vira da população bcal' PÍecedootes'

2. O proviÍrEnto iurisdl$nd a§sêgürado em cas ta-is nP imp€de a ffscalize@ dos reqrr§os

f"dráb *p"*á* ao urnicipã Írern â rnsa.,Íilçào dê romada de 6ntas, a cobrançâ de

"*nt*f 
di,rkta otj a inscri@ do noínê do ex{estoÍ oc cadaslÍo§ de iudimpbnes' caso iu§ado

el€ rssponsávd Por etgum desvio.

3 Agralo de insEuÍÍÉílb coÍüeciro' mas. no ÍÍÉrito. nào píovido'

ACÔRDÀO

EÍÚENTA

oeode a Turma' por unanimldade' conheceí do agÉlo de instÍuÍnento' ÍÍEs' no

mêÍito. negeÍ-lhe PíoviÍÍPnto -

Sexta Turnra do TRF óâ 1'Regáo - Brâsfb' 23 de mâiÔde 2o15'

ira(fl 'xr
'olf'S*i:*Desembargaoor Federal KASSO IIAROUES

Relator
Dcrrnênto co.Êíúo 1 9ó0ía -aíriÚ
cür1Ín€ irP ÍÊ 2.mC!2, dà ?+fr12001

eqiúndtiô p.b{.)
luc (ll,tlrlr ô ÍtlrffiutJrl dê Clur!3 ftu&a

3O7 de tA 1Or}(3. do Csúaú d. Jnd4. Fsdlfli A rr-{idc do dülíÍtÚb godc
8íúl c Res .'

3\§c
. 001g12011

tb.1,'1

t

À
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.4CORDAO DO TRF D,4 I'REGAO

içíANTENDO SENTEN oL:E DETERMINOL,'

O ÁFÁS TA,ÜTENTO DAS EXIGENCTASDO

SIAFI/CA LiC PAR,4 PERMITTR A CELEBRACAO

DOS CONvrxrcs co rNCRA PAR,I Oiví o

.t[LIi'ircIPIODE DO!14 EL ISELi/PÁ
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DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDET{TE

MUNICIPIO DE DOM ELISEU . PA

DFoool3o74 - ALEXANDRE urrrÂo DA SILVA E oLJTRoqAs) 
- . - ^

rx§nrwo NActoNAL D€ coLoi'llzAÇÃo E REFoRMA ÀGRÂRIA

ItICRA
ADRIANA ÍtlAlA VENTURINI
luizo rEoem- DA 3' vAllÀ - DF

Qurnta Turma do Tnbunal Regional Federal da 1'Regrão Ern 10

Âlves

6

@

rREt r{AL REcronoJffitJlffffot""" REGIÃo

REEXÂME NECESSÁR|O NA AÇÃo oRDINAR|A N" OO5S11$.8s 201 1 4.0í 340o/DF

Processo na OrEern: 5811985201 1{O13400

RELATOR
AUTOR
ADVOGADOS
RÊU

PROCURADORÂ
REMETENTE

EUEt'lTA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATiVO REEXAME NECESSARIO CONVÊNIO'

üüiriiiô,ó. Éxiotücie óÉ ÀeouuRtonDE FrscAL. DISPENSA LEGAL Nos

õÀóôs oÉ aõOÉ§oe EoÚcaÇÃo. 5AUDE E ASSlsrÊNclA soclAL, BEM coMo

ÃôóÉá áócrÀríe EM FAIXA oE rnorurErne. SENTENÇA CoNFrRirADA.

l-AlnscnÉodaen0dademunicipal,emcadastrodernadimplente§,contranao
orspostonoart4o'lx.dalnsruçào.Normatrvan"35x2000'docolerÉoTribunâlde
Contas cla Uniâo, no senido de que apenas o nome do responsáYel pelas. contas

munícipais é que derre ser tns€rito nos cadastros restritivos de cÍêdÍto, no intuito de

preservar-se o intere§se públbo e nâo se penalizar toda a poPuleção local'

ll - A exEência de comprovaçáo de regularidade fiscal para fins de bansfurêncra

volunÉria de recursos para munrcipio, eÀOo.a legalrnente preüsta. encontrâ ressalva

ná legistaÉo de regencia. sendo drspensa<la nas hipóteses cE ações vottadas para

ãi"uíOa dOucaÉo,'saOde e assistêncla so.al, bem como açôes-socials e em faixa de

trontã,i" (LC 10i/2000 art. 25' § y. e Lei n". 1O'522n002' arl 26)' como no caso' em

que os cànrênos firmedos obteiivam a melhoria das condiçÕes de vida da p@ulaÉo

ããi 
""="ne.entos 

rurais locais, afigurendgse coneta a senterça que garantiu a

Ãanutençáo Ctos convênios, para atenãimento de suas finalidades sociais, na espáje'

lll.l.iádeseregistraÍ,alnda'queforamadotadasasproviclênciaspaía
rásponsabrliza@ do ãx-aOminislrador pela má gestilo do§ recúrsos recebidos, com o

"iuãà11"nto 
pelo MunicÍpro autor de Açáo de lmpÍobidade Administrativa @ntra o ex-

ilf"'t". náo devendo, tamtÉm por este enÍoque. o nome do Munrcípio ser inscrilo

elou manüdo no cadas8o de madimplentes

rv - Remessa ofioat despíovrda Sentençâ confirmada 
"n:.fafilttACORDÂO O\trt''

Deqde a Turma. por unanrmidade, negar Provlmento à remessa oficial,

nos termos do voto do Relator,

§

Desembargador Federal SOUZA PRUDEXTE
Relator ,, .i1
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DE o .4FASTÁ MENTO D,4S

I N.,IDIMPL ÊNu.qs »O SIÁFI / CAUC
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POD€N JUOÉIÁRIo

rgaul{ L REgoilii;;ôÉr{ÀL óÀ re'r REoÀo

AGRAVO DE INSTRuMENTO N m75661-34'201'.1 4 01 000(yP4

(UD: ZL> 10 C )

,, t!.
@

D€SEMBARC'ADOR FED€RÂL JIR.AIR ARÂil MEEU-ER1ry!

oNAL DE côloxrzeceo E:REFoRÀIA AGRARIA

rhlcRÂ I

DFOOO25372 . ADRIANA i/tAIA VENTURINI

úuHtcrao oe sAo FELIX oo XINGU - PA

RELÂTOR
AGRAYANTE

PROCURADOR
AGRAVADO

AGRAvo DE lNscRuilErro coxvÊNlo MUNlcJPlq rNscnrcÁo No slAFl E cÂuc

coNsrRuÇÃo e6 gsrRADÃs ãüürs' possrerlrDADe. eENepícto t §:F.Ir,IDOS qO

rNcRA. AGRtcuLroRES reiirr-iÃnÊô. uó escoameN'ro o€ s',tA PRoouÇÃo AÇAo

SOCIAL DEclSÁO MAMNDA

l.Al€gislâçfuadcdaà5t-anderénciasvolurtárÉ§federas(Ler1O522yO2'LC101X20OO'lN
STN 01/97) pÍêYê qu€. * 

"orrgttàe 
rceinções,unto aos da§t'os íe rnadimplêncu' detc scr

;ôens; ó àEpa"tÉ oo" recr*ot pÍovenierfie§ ctoe convénbs firmadc'

llNo6rtanto,conso€fiteteíÍtbêínjunsprtr<tênoafÍmada'nãoéâdrn,ssí\,elqueseobslê.em
â;ztu de rnscn@ ao mun*clpil ã'ãÁFr o.. Íe?asT de jêcr.rsc fudpr'É desànedos a "ações

sociâis e açôes €m LiE Oã iá*r" e "a$es de educa@. sattOc e essi§têflciâ socàf'

compíêendêÍÉo-se * ,".rrJ ir-Éo 
'*"o; 

todas aqrÉtas voltad* à sâude' edrração'

seneamefito. uÍbaÍrqação e 
-fliúnõ 

em geral das con<rçôes dê lvi.Ja de gopulação local'

Píecedent€s

llt A coNtn çáo dc estad6' ru€|3 é obra cre infr*srutura, qtp guarda corralaçâo coín o, cDncÊito

de 'ação so(,d' dispo§to *-úi no 8'742' em s'u âÍtgo ?' âí1 í?d/Éo dada Éa Lei no

12.435tN11. viío quê 
"bÉ 

e vrÚi|izaÍ o esooarnento da produÉo obüda poí QrÉunores

ETENTA

íamrlEres ass€nta(h Peb lt{CRÀ

lV. Agíavo de nstruÍnênb a qlÉ so nega pranimento'

lconoÃo

Inslrumento
Deqde a Seía Turma. por unanimiJade, nê9âí píovrmeírto ao agÍevo de

Sexta Turma do TRF dâ 1' Regiào - (x ü.2016

DeseínbaÍga{,or Federal JIRÂIR ARAI IEGUERnfl

o
§

\
ir. 001912011
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,4CORDÃO DO TRFDAI"REGTÃO

.1,í,4 A' TE N DO A S E NT E,NCÁ OL'E DETERMI,\'OLi

O.4FÁST.AMENTO DÁS EXIGENCIAS DO

s/.{ FI/CÁIJC P,4R4 PERMITTR A CELEBRACAO

DOS CONVÊT'IruS COM A UNüO PÁR4 O

ML'NICÍPrc DE CONCORDIA DO PARAN,A
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JLiL GATíENTO DA APELA CAO CIVEL

oüE DEÜ'GÁ NHO DECA LíSA AO

FELIX DO XINGIJ/PAMLiNICIPIO DE SÁO

REFORIvíÁ NDO A SENTEN oLIE HAVIÁ

JÚLGADO IMPRO o o

$

\Alves
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N
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PnreRA REFIÃo
Tfl 6[rl,aAr- RÉGIOXAL FEOER'

ETitsARGOS Oe oecr-nnaÇÃo Eu
ApErAÇÁoaÉExAr,E HEctãiÀiiio N' 00m6G96'm10'4'01'3400/DF (d)

RELÂTOR
APELANTE
PROCUR.ADOR
APELAOO
PROCURAOOR
LITISCONSORTE
PASSMO
PROCURADOR
REMÉTENTE

OESEi,AARGADOR FEERAL NÉVITON GUEDES

UNIiAO FEDERAL
óõe noeEnro rúAcHÂDo FARIAS

iiriiari;ó-.óe sAo FEUX Do xli'lcur-PA
eirreHoRe uerrAo oA sILVA

ítifr;ô-üôrólrel oe coLoltzAcAo E

AGRARIA.INCRA
ADRJANA T/lÂlA VENruRINI
lüzô reomnl DA 17AvARÂ'DF

REFORMA

EMBARGoS oe oecnnnÇÃo' lNocoRRÊNcq-9.E outssÃo' coNrRÂDlÇAo ou

oEscuRtDADE. neoscuss6io iit-réãiiiiwossteLôroe. PREQUESTpNAMEà{ro'

1.Nilo hâ omissáo' cu'rfadiçâo dr ob§q/rÉad€ que 
- 
iustfque o provimento dos pre§êntes

.,ãj,go:d; ;d";tã".i,e,t&à "t*t*Edõ 
no acÔídâo embaÍsado'

2.oaaróâtlembaíga&fcÍdaío&arlÍÍÍErquearrrrrnbipallJaderràopodesoíre'.§
conseqrêncras negativas o' *õá-at;rd9ti"T-t 9" 

t"-"*t federais e da vedação de

cer€braÇàr dê no/os -.,nonu ã,.,, ,,3rao do regist o.de inadimorência no stiqFl. quando estas

sanções oecoÍÍem o. 'r*gÊd;;ü; páJtd; pdo. ex-oreÍeito € a gestà' atud coÍrtprova

hâ\reÍ romado 
". 

pr-a**---ãr-"ffi; p-r àsrbtit;t a siU.raçâo.lm Íace do que dÉpoê

;"*"É" ltonmtw STN }.l! 01 ' de 15/1l1997.

3.Cab€ destacaí que, co{líoÍÍne disposto na La 
-8'4431992 

iLer Orqâni€ do TC{J) e na lnsÚuçáo

Nonmtiva sTN 1/1997. *.:ü5-,ã.ã& u rorà" oã csrr." Espec'd náo é da

comoelênoa do t\ftJnlcipo, não podendo' por isso rnes{r}o' o ente municipal soÍÍeÍ as

il§;;*; "*^úr 
àctoo das provitêncbs que í''o sáo de sêu eo€ígo'

4-Ê paciíico o enlendinrenb iur§pn'deílcial. de que o iua^náo está oongaclo a amlisar e reôaer

to<,as as atega@s da pare.'fficomo todos c argumeflE§ sobÍe 05 quais supora a pÍêtensão

deduzi:a em juízo' u"ratoo ãütãt c* únú."i tul$.tt*'nt" sufcientes à compreensào de

sua6 razóes de decilir, -rgiíoo,-ààr. o ÍnaÍÉaÍÍEnb consü'ü,rcboal insculç*,o no arL 93' IX'

EITENTA

da Lei Fundarnental.

5. Cab€ enfatizar, Poí opoítjno , a impopnedade d6 embargos Cê declaraçào para susc ar no\Ía

discussáo da lrJe. São ebs. na veÍdade, apelos de inEgração e Íáo de sub§nuiÉo (EARES n.

281.170.RN, Ret. Mtn- HumbaÍto Gones de Banos. DJ dê 01i0&20O5. P, 297)-

6Tern-se poÍ Píequêstbnada mdéria constiu.,Gonal e/ou

agrüação do lemâ nG embargos. sem necessidad€ de

condutor do aíesto otl (b pÍo^/iÍnento dos eÍrbarEos

4164E.760 AgRlSP, PrinPira Turrn'

7,Emboígos do d.'dârâção rei'litados'

Rel. Min. Riardo

0O1tl

í D\

ndamentos
somente pela

voto §
sTF,§

68t. \s€ alcanÇar
DJ de 30/112007

GOt{t
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ü
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Decire a Quirla Tunrs' por unmimidsó€' reFitaÍ c eÍÍDaÍgc dê #4râçâo'

Ouínta TuÍÍr6 do TRF da 1t R€giáo - tsraslh' 4 ds ílot'erÍÊío de 2015'

4-tr.r-Lâ- $,*t,e,L.'
Er€s€ÍnbaÍgÊdor teffi* GI.IEDE$
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